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NÚMEROS DA DESIGUALDADE DE GÊNERO NA POLÍTICA BRASILEIRA 

 

RESUMO 

Este artigo trata de alguns números que demonstram a desigualdade de gênero na política 
brasileira. Foi realizada coleta de dados no site do Tribunal Superior Eleitoral de homens e 
mulheres filiados (as), candidatos (as) nos anos de 2014 e 2020 por regiões do país e os 
eleitos (as) no ano de 2020 também por regiões brasileiras. A sub-representatividade feminina 
no mundo da política é notável e os números apenas comprovam o que já é visto. Apesar de a 
mulher já ter alcançado algum espaço de poder em nossa sociedade, ainda falta um largo 
caminho a percorrer para uma conquista maior de espaço no ambiente público. 
O método de abordagem é o hipotético-dedutivo e a técnica de pesquisa essencialmente 
bibliográfica.  
 

PALAVRAS-CHAVES:     1. Desigualdade   2.  Mulher 
                                              3. Política 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A sub-representatividade feminina na política não é novidade. É o reflexo de anos 

de preponderância masculina no espaço público. Poucas são as mulheres eleitas no Brasil e 

menor ainda é a quantidade de mulheres que conseguem exercer um papel protagonista dentro 

dos partidos ou das instituições legislativas. 

Neste trabalho, foi realizada coleta de dados no site do Tribunal Superior Eleitoral 

de homens e mulheres filiados (as), candidatos (as) nos anos de 2014 e 2020 por regiões do 

país e os eleitos (as) no ano de 2020 também por regiões brasileiras. Os números revelam que 

apesar de a mulher já ter alcançado algum espaço de poder no mundo da política, ainda falta 

um largo caminho a percorrer para uma conquista maior de espaço nesse ambiente público, o 

que depende de incentivos de diversos atores, como partidos políticos, companheiros e rede 

apoio da mulher. 

 

2   DESIGUALDADE DE GÊNERO NA POLÍTICA NO BRASIL  

A política brasileira é um local onde há uma grande sub-representatividade 

feminina. Nesse ano de 2022, no Senado Federal, elas representam apenas 17% e na Câmara 

de Deputados, apenas 15%, apesar de sermos 52,5% do eleitorado do país. 

Há um quadro diferente em relação à filiação partidária. Elas quase chegam à 

maioria em relação ao total de filiados aos partidos políticos tanto no ano de 2014 (eleição 



 

 

geral) quanto no ano de 2020 (eleição municipal). Na tabela abaixo, podemos ver que o 

número de filiadas a partidos políticos, em geral, aumentou. 

Regiões do Brasil % de homens e 

mulheres (e não 

informados) 

filiados à partido 

em outubro no 

ano de 2014 

% de mulheres 

filiadas à partido 

em outubro no 

ano de 2014 

% de homens e 

mulheres (e não 

informados) 

filiados à partido 

em outubro no 

ano de 2020 

% de mulheres 

filiadas à 

partido em 

outubro no ano 

de 2020 

Centro - Oeste 9 % 4 % 9,4% 4,3 % 

Sul 20,2 % 8,5 % 19,58% 8,6 % 

Sudeste 39 % 17 % 37,8 % 17% 

Nordeste 23,8 % 10,8% 24,2 % 11,2% 

Norte 7,7 % 3,4 % 8% 4% 

Fonte: TSE 

 

Nota-se que as regiões Centro-Oeste e Norte apresentam o menor quantitativo de 

mulheres filiadas às agremiações partidárias, sendo que o Sudeste é a maior região com 

mulheres filiadas. Esse quantitativo surpreende porque em relação ao quadro geral de eleitos, 

elas são quase maioria do total de filiados. 

No entanto, em relação ao quantitativo de mulheres candidatas tanto em 2014 

como em 2020, o quantitativo não passou dos 35%, conforme se vê na tabela abaixo: 

Regiões do Brasil % de homens 

candidatos em 

2014 

% de mulheres 

candidatas em 

2014 

% de homens 

candidatos em 

2020 

% de mulheres 

candidatas em 

2020 

Centro - Oeste 69 % 31 % 65,9 % 34,1 % 

Sul 68,7 % 31,3 % 66 % 34 % 

Sudeste 69,2 % 30,8 % 66,6 %  33,4 % 

Nordeste 68,6 % 31,4 % 66,8 % 33,2 % 

Norte 68,9 % 31,1 % 66 % 34 % 

Fonte: TSE 

 

É bem verdade que a quantidade de mulheres que se candidataram aumentou 

desde 2014, mas não chega a representar de forma expressiva o quantitativo de mulheres 



 

 

eleitoras no país. O limite de 30% de candidaturas de um mesmo sexo referente à cota de 

gênero de candidatura estabelecido pelo art. 10, § 3º da Lei 9.504/1997 foi respeitado tanto 

em 2014 quanto em 2020, sendo que na última eleição ultrapassou o teto mínimo.   

A ampliação de candidaturas implica uma tendência de ampliação das eleitas: 

“Isto tende a ocorrer porque existem maiores opções de escolha e, com isso, as candidatas se 

tornam mais visíveis. Sem dúvida, há uma diferença entre o eleitor ter a chance de escolher 

entre duas ou entre 10 mulheres.” (Araújo, 2007)    

No entanto, mesmo com o aumento de 3 a 4% de candidaturas femininas no 

Brasil, ainda permanece pequena a quantidade de mulheres eleitas no Brasil. Conforme se vê 

na tabela abaixo, nas eleições de 2020 para o cargo de prefeito, no Centro-Oeste, Sul e 

Sudeste a quantidade de mulheres eleitas não alcançou o quantitativo de 12%. No Norte, 

foram eleitas 14% e o Nordeste alcançou a maior quantidade de mulheres eleitas (17%): 

 

Regiões do 

Brasil 

% de homens 

eleitos em 

2020 

(prefeito) 

% de mulheres 

eleitas em 2020 

(prefeito) 

% de homens 

eleitos em 2020 

(vereador) 

% de mulheres 

eleitas em 2020 

(vereador) 

Centro - 

Oeste 

89,8 % 10,2 % 79,6 % 20,4 % 

Sul 88,3 % 11,7 % 77,4 % 22,6 % 

Sudeste 88,3 % 11,7 % 80,3 % 19,7 % 

Nordeste  82,7 % 17,3 % 80,6 % 19,4 % 

Norte 85,9 % 14,1 % 79,1 % 20,9 % 

Fonte: TSE 

Nas eleições de 2020 para o cargo de vereador, a porcentagem de eleitas é bem 

maior do que para o cargo de prefeito, ficando em torno de 20% o quantitativo de eleitas em 

todas as regiões do país, obtendo destaque a região Sul onde alcançou-se a quantidade de 22% 

de mulheres eleitas.  

No entanto, esses números são muito baixos em comparação com outros países da 

América. Segundo relatório do IPU (União Parlamentar, 2021) sobre representatividade 

feminina nos parlamentos, as Américas seguem sendo a região com maior representação de 

mulheres, que eram 39,1% dos membros eleitos para 15 Câmaras nos 11 países em que se 



 

 

realizaram eleições parlamentares em 2021. O estudo indica que em janeiro de 2022, as 

mulheres representavam 33,8% de todos os parlamentares dos países da região das Américas. 

Tanto na Nicaragua e no México, alcançou-se a paridade de gênero, onde as 

mulheres obtiveram 50,6% e 50% de dos assentos da Câmara baixa ou única, 

respectivamente. 

Mesmo aplicando a cota de gênero para candidaturas, o Brasil elege praticamente 

a mesma quantidade de mulheres que os outros países que não utilizam cotas de gênero:  

En 2021, las cuotas siguieron desempeñando un papel fundamental para 
garantizar una mayor representación femenina. En los países con algún tipo 
de cuotas, el promedio de mujeres elegidas para la cámara baja o única fue 
del 31,9%, mientras que en los países que no aplicaban cuotas, el porcentaje 
general de mujeres que resultaron elegidas fue solamente del 19,5%. (IPU, 
2021)  

 

Assim, observando-se a primeira tabela sobre quantidade de filiadas nos partidos 

políticos, em que são maioria em relação ao total de filiados aos partidos políticos tanto no 

ano de 2014 (eleição geral) quanto no ano de 2020 (eleição municipal), o problema parece 

estar no pouco recrutamento dessas filiadas pelos partidos para a candidatura. 

Os partidos são os entes que possibilitam que candidatos sejam eleitos por meio 

do oferecimento do cargo e auxílio na propaganda eleitoral do candidato, dentre outros, e 

deveriam, então, serem os maiores preocupados em aumentar a participação feminina na 

política, mas isso não acontece no país. 

Em pesquisa sobre gênero e partidos políticos na América Latina, Vivián Roza, 

Beatriz Llanos e Gisela Garzón De La Roza (citado por Rezende, 2017) verificaram a 

existência de inúmeras barreiras à representação de mulheres, como: a inexistência de 

referência à equidade de gênero em documentos de metade dos partidos investigados; a 

pequena oferta de capacitações e cursos de formação de lideranças para mulheres; a 

inexistência de princípios de paridade como critérios para o financiamento de campanhas e a 

ausência de reserva de vagas para mulheres em órgãos decisórios dos partidos. 

Assim, percebe-se que os partidos políticos devem ser os principais alvos da 

sensibilização para o aumento das candidaturas femininas, bem como para o aumento da 

participação de mulheres em decisões importantes do partido, do envolvimento das mulheres 

em questões políticas:  

Os partidos têm um peso central para a promoção política das mulheres. 
Considerando-se sua importância no processo de recrutamento e seleção de 
candidatos, como fonte de recursos financeiros e sua influência sobre a 
agenda política, uma inclusão efetiva das mulheres em espaços de tomada de 



 

 

decisão política implica uma ação consciente dos partidos para promover 
mudanças em suas estruturas e práticas internas, bem como nas políticas e 
ações do governo (SACCHET, 2011)  

 

Segundo Spohr (2016), a cultura político-partidária brasileira possui uma 

prevalência de um modelo masculino de exercício de poder. Poucas são as mulheres após 

eleitas no Brasil conseguem exercer um papel protagonista dentro dos partidos ou das 

instituições legislativas. 

As regras formais e informais dentro das instituições legislativas reproduzem a 

desigualdade de gênero da vida social. Em geral, nas comissões permanentes da Câmara dos 

Deputados, há mais mulheres se ocupando de temas relativos ao cuidado (Seguridade Social e 

Família, Educação e Cultura, Direitos Humanos e Minoras) do que de outros temas. No 

período de 1995-2010, as seguintes comissões permanentes na Câmara dos Deputados nunca 

foram presididas por mulheres: Agricultura, Constituição e Justiça, Desenvolvimento 

Econômico, Fiscalização Financeira e Controle, Meio Ambiente, Minas e Energia, Trabalho, 

Administração e Serviço Público e Viação e Transportes. (REZENDE, 2017) 

Assim, além de enfrentarem percalços para entrar na política, as mulheres sofrem 

barreiras quando entram na arena política, já que não necessariamente conseguem por em 

pauta as discussões que tem afinidade considerando as atribuições a que são destinadas dentro 

das Comissões em que conseguem fazer parte, sendo que a elas são atribuídas Comissões 

relativas ao cuidado, reforçando a divisão sexual do trabalho1 e os estereótipos de gênero das 

mulheres: “Papéis atribuídos a elas, como a dedicação prioritária à vida doméstica e aos 

familiares, colaboraram para que a domesticidade feminina fosse vista como um traço natural 

e distintivo.”  (BIROLI, 2014) 

Desse modo, dentro do mundo da política brasileira, a mulher consegue trabalhar 

mais facilmente em questões relativas ao cuidado assim como na vida privada, como se 

soubesse assumir apenas este papel. Então, já na infância e fase adulta, são excluídas da 

política e quando conseguem adentrar nesse campo, não tem quase nenhum protagonismo, 

além de serem mais facilmente alvos do discurso de ódio do que os homens:  

                                            
1 Segundo Danièle KERGOAT (2009 citado por Rezende, 2017), “divisão sexual do trabalho é a forma de 

divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo; esta forma é adaptada historicamente e a 
cada sociedade. [...] Esta forma de divisão social do trabalho tem dois princípios organizadores: o princípio de 
separação (existem trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio de hierarquização (um trabalho 
de homem “vale” mais do que um trabalho de mulher).”  

 



 

 

Na fase infantil (anos de socialização na família e nas escolas) e na fase 
adulta, a experiência de exclusão política e de modelos e/ou imagens pouco 
desviantes do padrão aprendido contribuem para que as mulheres se 
interessem menos pela política formal e, também, sintam-se inseguras e 
despreparadas para a execução da função pública. Na disputa eleitoral, elas 
são foco de críticas morais e têm sua vida privada mais abertamente exposta 
que a dos homens, questões que tendem a impactar de forma diferente sua 
vida. Ou seja, fatores culturais influenciam a visão das mulheres e o seu 
interesse pela política. (SACCHET, 2011)   

 

Se a mulher quer permanecer no campo político, certamente terá que investir 

tempo e recurso para conseguir alcançar capital político. No entanto, os afazeres domésticos e 

o cuidado com as crianças e idosos na família podem não propiciar esse tempo para mulher2, a 

não ser que tenha uma rede de apoio sólida para poder se dedicar à vida política:  

Com exceção de alguns perfis particulares (os “famosos” e os que herdam 
um capital político), em geral, a construção das trajetórias políticas implica 
um acúmulo de capital político que requer algum grau de dedicação, 
disponibilidade de tempo e recursos, que podem ser financeiros, mas 
também expressos em redes de apoio e difusão ou reconhecimento por 
segmentos da população. Ser casada, ter filhos e/ou ter a atribuição dos 
“cuidados familiares” têm impactos sobre a vida das mulheres na esfera 
pública, inclusive na política.  (ARAÚJO et al, 2007) 
 

A mulher casada e com filhos tem que se esforçar muito mais do que uma mulher 

solteira e mais ainda do que um homem para conseguir capital político. Essas desigualdades 

certamente influenciam no acesso e permanência na vida política: “As desigualdades cruzam-

se e todas as desigualdades sociais que existem (classe, gênero, raça, orientação sexual etc.) 

influenciam umas nas outras, refletindo na assimetria no acesso e no exercício do poder 

político.” (MIGUEL, citado por ALMEIDA, 2021) 

Então, a decisão de participar e permanecer na política não é apenas uma decisão 

pessoal da mulher que está pensando sobre isso, trata-se da existência de uma estrutura social 

que deixa a ela um pequeno espaço para tomar uma decisão de dedicação à política, além de 

já ter que trabalhar fora, cuidar dos filhos e idosos e do trabalho doméstico:  

Desigualdade, na perspectiva apresentada, não é apenas diferença, mas, 
sobretudo, “assimetria no controle de determinados recursos”, que, segundo 
Miguel (2014), (1) impactam as trajetórias possíveis de indivíduos e grupos, 

                                            
2 “Ao examinar a divisão familiar do trabalho na amostra do Citizen Political Ambition Study [pesquisa de 

survey realizada nos EUA], verifica-se que as mulheres que moram com maridos ou parceiros têm 
probabilidade aproximadamente sete vezes maior do que os homens de ser responsáveis por uma parcela 
maior das tarefas domésticas; os números são semelhantes em relação aos arranjos para o cuidado com os 
filhos. Esses resultados podem explicar a menor tendência das mulheres a cogitar uma candidatura.” (FOX et 
al, 2012) 



 

 

(2) refletem os padrões estruturais e não são apenas efeitos do acaso ou de 
escolhas livres e pessoais.  (ALMEIDA et al, 2021) 

 

Desse modo, o custo para a mulher adentrar e permanecer na política é muito 

maior do que para o homem. Uma melhor divisão do trabalho doméstico e de tarefas como o 

cuidado com os filhos dão à mulher que deseja entrar no mundo da política e em outros 

âmbitos públicos a oportunidade de crescimento profissional, político e muito mais:  

Relações mais justas na vida doméstica permitiriam ampliar o horizonte de 
possibilidades das mulheres, com impacto em suas trajetórias pessoais e suas 
formas de participação na sociedade. O âmbito das relações familiares e 
íntimas pode ser também o da distribuição desigual das responsabilidades 
sobre a vida doméstica e sobre as crianças, dos estímulos diferenciados que 
favorecem um maior exercício da autonomia, no caso dos homens, e a 
obediência ou o engajamento em relações que cultivam uma posição de 
dependência e subordinação para as mulheres. (BIROLI, 2014) 

 

Assim, o papel do companheiro dessa mulher, bem como o papel dos partidos 

políticos, é de suma importância para que a mulher consiga entrar no mundo da política.  A 

implantação de uma política de oportunidades para as mulheres (NORRIS, 2013) depende do 

apoio também dos partidos que podem se expressar na ajuda de custo para ajudar a mãe a 

cuidar do filho e dos trabalhos domésticos, além de apoio com a campanha e oferecimento de 

treinamentos em relação ao mundo da política, bem como o recrutamento de mulheres como 

candidatas, para além do percentual mínimo da cota de gênero estabelecido por lei. 

 

3  CONCLUSÃO 

A supremacia do poder masculino é fato dentro das instituições legislativas, sendo 

um empecilho tanto para a entrada como para a permanência da mulher no mundo da política, 

além da existência de pouca oportunidade para que a mulher tenha um papel de destaque 

dentro das instituições.  

O mundo da política, portanto, reproduz e reforça as desigualdades de gênero já 

vividas na vida social. Para a mulher o custo para o acesso e permanência no mundo da 

política é bem maior do que para o homem. Além do que o ataque à honra feminina no mundo 

digital na política é bem mais agressivo do que em relação ao parlamentar masculino. 

Apesar de todos os problemas, importam que mulheres sejam eleitas, já que elas 

podem levar ao debate político agenda de fundo feminino. Depois de eleitas, candidatas 

mulheres podem lutar para implantar políticas públicas contra a violência doméstica, a favor 



 

 

de apoio à mulher no cuidado dos filhos e idosos, a favor de igualdade de oportunidades para 

mulheres no mundo público e mais. 

É importante que as mulheres já eleitas se unam para efetivamente criar essas 

condições para que outras mulheres adentrem esse espaço público. O papel dos companheiros 

das mulheres, de sua rede de apoio e dos partidos políticos também são fundamentais para que 

mais mulheres na política seja possível. Quanto mais diversidade nas instituições, mais 

direitos de grupos minorizados podem ser alcançados. 
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